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1. INTRODUÇÃO

1.1. TEMA
Sistema Prisional e o efetivo cumprimento da Lei de Execução Penal na reintegração social do apenado por meio do Método APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados).

1.1.1. DELIMITAÇÃO DO TEMA
Associação de Proteção e Assistência aos Condenados: uma alternativa humanizada à Execução Penal e sua implementação no munícipio de Ji-Paraná/RO.

1.2. PROBLEMA DE PESQUISA
O atual sistema carcerário convencional brasileiro tem a capacidade de recuperar e reeducar os apenados, com o objetivo de prepará-los para retornarem ao convívio social?
1.3.  HIPÓTESES
Com base na Lei de Execução Penal, as penas de prisão não têm como objetivo apenas castigar os condenados, mas dar a eles condições para que possam ser reintegrados à sociedade de maneira efetiva. Entretanto, no Brasil, o caos instalado no sistema prisional comum não apresenta condições para a realização do trabalho de recuperação dos presos.

Diante desse contexto, surge a APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), criada em 1972, pelo advogado Mário Ottoboni, como uma alternativa viável na redução da violência que atinge as pessoas encarceradas, com o objetivo de proporcionar aos condenados a possibilidade de cumprirem sua pena de acordo com o que a Lei de Execução Penal estabelece (deveres), bem como os garantir os direitos ali descritos.

Por meio de um trabalho simples, baseado em princípios e valores fundamentais à dignidade da pessoa humana, a APAC tem chamado a atenção do mundo com sua metodologia, e já apresenta índices consideráveis em relação ao baixo número de reincidências e fugas, bem como ao baixo custo do preso, que é três vezes menor que o sistema comum.

1.4. OBJETIVOS

1.4.1. Geral
Fazer uma análise entre o atual sistema prisional comum brasileiro e o método APAC, no Centro de Reintegração Social do município de Ji-Paraná. 
1.4.2. Específicos
a) Fazer um comparativo de eficiência e eficácia entre o atual sistema prisional e o método APAC na reintegração social do apenado à luz da Lei de Execução Penal;

b) Realizar uma análise de ambos os métodos e sua eficácia perante a sociedade ji-paranaense, perfil e a postura das pessoas que passam por ambos os métodos.

c) Demonstrar a necessidade de incentivo ao diálogo e a implementação de métodos humanos no efetivo cumprimento da pena, diante do contexto degradante do sistema prisional comum;

d) Difundir no meio acadêmico a metodologia aplicada pela Associação de Proteção e Assistência aos Condenados.

1.5. RELEVÂNCIA
A crise prisional brasileira pode ser observada por todos os cidadãos através dos noticiários e mídias locais. Entretanto, além desse olhar geral o sistema prisional faz parte da minha vida há alguns anos, mas exatamente 07 anos, quando minha esposa passou a ser servidora da Secretaria de Estado da Justiça.

Dentre esses anos pude observar os meios pelo qual o estado e a sociedade vêm traçando para garantir o melhor e mais efetivo cumprimento da pena pelo apenado, fazendo com que de fato este retorne ao convívio social

No Brasil não há pena de morte, motivo pelo qual me preocupa o modo como esses indivíduos tem retornado aos seus lares.

Quando passei a conhecer o método utilizado pela Associação de Proteção e Assistência aos Condenados, no qual além do caráter punitivo visa o respeito à dignidade da pessoa presa, observei uma medida humanizada para o cumprimento de pena o qual deve ser grandiosamente difundida diante das suas experiências positivas nos outros estados, principalmente Minas Gerais.

Para tanto, é preciso que as ações desenvolvidas pela associação ganhem maior divulgação no Estado de Rondônia, contribuindo para a efetivação da metodologia.
1.6. JUSTIFICATIVA
O Brasil enfrenta muitos desafios com relação à garantia dos Direitos Humanos e à promoção da inclusão social, principalmente no seu sistema prisional, pois o que tem se visto é o enrijecimento da política de encarceramento em massa, fazendo com que o país se destaque entre os países no mundo com maior taxa de crescimento das pessoas privadas de liberdade. 

Com esse crescimento acelerado, observou-se o aumento abrupto no número de presos e no déficit de vagas disponíveis no sistema prisional, alcançando, em dezembro de 2014, um déficit prisional de 250 mil vagas, com uma taxa de ocupação de 167%, ou seja, 1,7 pessoa presa para cada vaga disponível. 

Segundo o sistema INFOPEN, o Brasil possui 304 pessoas presas para cada 100 mil habitantes, é mais que o dobro da média mundial que é de 144. Assim, somos a quarta população mundial em pessoas presas, sendo que os outros três países vêm reduzido consideravelmente o número de presos nos últimos anos, infelizmente no Brasil os números só têm aumentado.

Não diferente do cenário brasileiro, os problemas do sistema prisional rondoniense são históricos.

O sistema prisional de Rondônia foi palco de eventos cruéis, que resultaram em denúncias junto ao sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, medidas cautelares, medidas provisórias e todos os instrumentos correlatos às ações que norteiam o sistema penitenciário do Estado. Tais episódios ficaram marcados na memória do povo rondoniense – eventos bárbaros que não podem ser descartados neste momento de crise. 

Atualmente esse sistema penitenciário estadual, gerido pela Secretaria da Justiça, é composto por 53 unidades prisionais distribuídas em 22 municípios. A população carcerária atual chega a 13 (treze mil) reeducandos contando todos os regimes de cumprimento de pena – fechado, provisório, semiaberto e aberto. 

Desta forma, é clara a precariedade da política nacional e estadual especializada voltada para inserção social das pessoas encarceradas. Há um improviso e amadorismo no assunto que desde a época do Brasil Colônia insiste em se pronunciar como solução. É preciso repensar ambientes, estruturas organizacionais, metodologias, fluxos, abordagens, arranjos interinstitucionais, formação de servidores, entre outros aspectos. 

Neste sentido, surgiu a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), uma entidade civil, sem fins lucrativos, que há mais de 40 anos se dedica à recuperação e reintegração social dos condenados a penas privativas de liberdade, bem como visa o socorro à vítima e proteção a sociedade.

Esta entidade opera auxiliando o Poder Judiciário e Executivo, respectivamente na execução penal e na administração do cumprimento das penas privativas de liberdade. Sua filosofia é “Matar o criminoso e Salvar o homem”, a partir de uma disciplina rígida, caracterizada por respeito, ordem, trabalho e o envolvimento da família do sentenciado. O método APAC é constituído de 12 elementos fundamentais que surgiram após extenuantes estudos, reflexões e experiências.

Assim, a Associação de Assistência e Proteção ao Condenado promove a humanização das prisões, com o cumprimento integral da Lei de Execuções Penais - LEP, sem deixar de lado a finalidade punitiva da pena, sendo que estas ações ocorrem dentro dos Centros de Reintegração Social (CRS).
O primeiro Centro de Reintegração Social do Estado de Rondônia foi inaugurado no município de Ji-Paraná no dia 19 de março de 2018. Este método recentemente aplicado no estado uma alternativa humanizada à execução penal.
2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1. Sistema Prisional Brasileiro 
De acordo a Lei de Execução Penal, em seu artigo 1º, a execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.
Entretanto não é o que se observa no nosso atual sistema prisional. 
A pena de prisão não se enquadra no Estado Social e Democrático de Direito, nem no objetivo ressocializador da pena, cujo elemento nuclear é o desenvolvimento da personalidade e dignidade da pessoa. A pena de prisão determina a perda da liberdade e da igualdade, que derivam da dignidade humana. A perda dos direitos fundamentais de liberdade e igualdade representa a degradação da pessoa humana, como ou o tratamento desumano expressamente proibido pela Constituição. (ALBERGARIA, 1996, p. 41). 

Os presídios do país apresentam números alarmantes de superlotação, reincidência, facções criminosas, dentre outros problemas a serem resolvidos nesse sistema, o que ocasiona o retorno da maioria dos presidiários para o sistema prisional após terem cumprido alguma pena anteriormente.

Junto com a lei de Execução Penal, pode-se observar o artigo 5º, XLIX, da Constituição Federal Brasileira que diz que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”. 

Com isso observa-se a grande controvérsia que existe no Brasil, pois as leis garantem tratamentos humanizados, porém passar um tempo na prisão é algo tão desumano, que vem a ferir altamente a constituição e a vida do apenado, não havendo possibilidade de ser reinserido em sociedade.
2.2. A Associação de Proteção e Assistência aos Condenados - APAC
Há mais de 40 anos, algumas pessoas de diversas comunidades do Brasil vêm trabalhando com grande empenho, buscando auxiliar as pessoas presas, através de um método consagrado desenvolvido pela Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), o qual se fixa em doze grandes elementos dogmáticos que são à base de seu sucesso.

A primeira APAC foi criada em 1972, em São José dos Campos, São Paulo, como fruto do esforço de um grupo de cristãos, comandados pelo advogado Mário Ottoboni. Inicialmente o trabalho foi voltado ao presídio de Humaitá, e tinha como finalidade desenvolver um projeto focado na recuperação dos presos, suprindo essa deficiência do Estado. Neste sentido, Ottoboni expressa que: 
Inúmeras entrevistas com presos da antiga Cadeia de Humaitá, num confronto com o material colhido na Faculdade, deram a certeza de que seria necessário um estudo mais aprofundado do sistema em vigor, para que se estabelecesse uma política penitenciária em sintonia com a realidade brasileira. O trabalho teria de se desenvolver paulatinamente em busca de métodos mais adequados à nossa situação, pois conclui-se que não existe nenhuma atividade estruturada de preparação do preso para seu regresso ao convívio social. (OTTOBONI, 1997).
A APAC tem um grande diferencial do sistema prisional comum. Sobre este aspecto, de acordo com Ferreira (2016, p. 33): 
A APAC se diferencia do sistema prisional atual, entre outros, porque nela os próprios presos, ali denominados recuperandos, são corresponsáveis pela recuperação e recebem todas as assistências preconizadas pela Lei de Execução Penal e todos os direitos estabelecidos nas regras mínimas da ONU – Organização das Nações Unidas – para o tratamento do preso.
A discussão que aqui se pretende levantar está em relacionar o sistema prisional convencional e a metodologia APAC, visando a análise do efetivo cumprimento da Lei de Execução Penal.

O Estado, notoriamente, não reúne condições de fazer valer os ditames necessários à ressocialização dos detentos, expostos na Lei de Execução Penal, para recuperar o condenado. Por isso o legislador, na referida LEP, em seu artigo 4º, dispôs que “O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de Execução da Pena e da medida de segurança.” 
3. METODOLOGIA
A presente pesquisa se reporta a analisar o sistema prisional brasileiro convencional e a aplicação da metodologia APAC, como uma alternativa humanizada à execução penal e sua implementação no município de Ji-Paraná.

Diante da pesquisa aventada o método que mais se amolda à sua explicitação será o dedutivo, adotando como tipo de abordagem o monográfico.

No que tange à espécie de abordagem a ser empregada no presente projeto, será utilizada a abordagem qualitativa, tendo em vista que a referida abordagem não se preocupa com a busca pela verdade dos fatos, e sim pela lógica que o permeia.

Ademais, para o tipo e a finalidade da pesquisa, serão utilizados o tipo de pesquisa bibliográfico e a pesquisa exploratória por ter o objetivo de trazer um maior entendimento sobre o objeto da pesquisa, seja ele um fato ou um fenômeno, extraindo-se, portanto, fundamentos e opiniões doutrinárias, legais, coleta de dados e pesquisa de campo, ao mesmo tempo, buscar identificar as causas ensejadoras da problemática apresentada.
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